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                                ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

                      PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO SUL


PROJETO DE LEI Nº 26, DE 20 DE JUNHO DE 2024
(Autoria: Poder Executivo)

 Altera dispositivos da Lei Municipal nº 626, de 18 de maio de 2011, que estabelece o Plano de Carreira dos Servidores e institui o respectivo quadro cargos e funções.
Art. 1º Altera a tabela e o § 2º do art. 3º, a tabela do art. 22, inciso I, a tabela do art. 28 e o Anexo I, todos da Lei Municipal nº 626, de 18 de maio de 2011, que estabelece o Plano de Carreira dos Servidores e institui o respectivo quadro de cargos e funções, a fim de readequar a categoria funcional de médico, passa a vigorar com as seguintes alterações:
...........................................................................................................................

“Art. 3º..................................................................................................................
	Denominação da categoria

 funcional
	Nº de 

cargos
	Padrão
	Carga horária semanal

	........................................................................................................................................

	       Médico Clínico Geral


	     07
	    09
	                    08h

	Médico Ginecologista


	    01
	    09
	                    08h

	Médico Pediatra


	     01
	    09
	                    08h

	......................................................................................................................................


             .................................................................................................................

§ 2º Para as categorias funcionais de médico clínico geral, médico ginecologista e médico pediatra, a carga horária prevista no quadro acima poderá ser alterada para 12, 16 ou 20 horas semanais, em atendimento ao interesse público, desde que haja a concordância do servidor e os vencimentos serão proporcionais a respectiva carga horária conforme especificado nas tabelas dos arts. 22 e 28.” (NR)

.............................................................................................................................

“Art. 22.................................................................................................................

I -.........................................................................................................................
	
PADRÃO
	
COEFICIENTES SEGUNDO A CLASSE


	
	A
	B
	C
	D
	E

	..........................................................................................................................................................

	009
	2,1674 (08 horas semanais)
3,2510 (12 horas semanais)

4,3347 (16 horas semanais)

5,4184 (20 horas semanais) 
	2,2757 (08 horas semanais)

3,4136 (12 horas semanais)

4,5514 (16 horas emanais)

5,6893 (20 horas semanais)


	2,3840 (08 horas semanais)

3,5762 (12 horas semanais)

4,7681 (16 horas emanais)

5,9603 (20 horas semanais)
	2,4923 (08 horas semanais)

3,7388 (12 horas semanais)

4,9848 (16 horas emanais)

6,2312 (20 horas semanais)
	2,6006 (08 horas semanais)

3,9014 (12 horas semanais)

5,2015 (16 horas emanais)

6,5021 (20 horas semanais)













 “(NR)
......................................................................................................................................
“Art. 28..........................................................................................................................
	
 
PADRÃO
	
COEFICIENTES SEGUNDO A CLASSE


	
	A
	B
	C
	D
	E

	............................................................................................................................................

	    09 
	2,1674 (08 horas semanais)

3,2510 (12 horas semanais)
4,3347 (16 horas semanais)
5,4184 (20 horas emanais)
	2,3840 (08 horas semanais)

3,5762 (12 horas semanais)

4,7681 (16 horas semanais)

5,9602 (20 horas emanais)
	2,6006 (08 horas semanais)

3,9014 (12 horas semanais)

5,2015 (16 horas semanais)

6,5021 (20 horas emanais)
	2,8172 (08 horas semanais)

4,2266 (12 horas semanais)

5,6349 (16 horas semanais)

7,0440 (20 horas emanais) 
	3,0338 (08 horas semanais)

4,5518 (12 horas semanais)

6,0683 (16 horas semanais)

7,5858 (20 horas emanais)












            “(NR)
    Art. 2º As atribuições, padrão de vencimento, condições de trabalho e requisitos para provimentos dos cargos constam no Anexo único, que passará a integrar o Anexo I da Lei Municipal nº 626/2011 e alterações. 

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Lei serão suportadas pelas dotações orçamentárias próprias.

    Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Sul, aos vinte dias do mês de junho de 2024.
Roberto Martim Schaeffer,                                                                                                     Prefeito Municipal.
“ANEXO I

..................................................................................................
CATEGORIA FUNCIONAL: MÉDICO CLÍNICO GERAL

PADRÃO DE VENCIMENTO: 09, de acordo com a carga horária estabelecida nos termos do art. 3º da presente lei.

ATRIBUIÇÕES: a) Descrição Sintética: Realizar atendimentos e consultas aos usuários, nas Unidades de Saúde e domiciliares, quando houver a necessidade, além de aliar a atuação clínica à prática da saúde coletiva.

b) Descrição Analítica: Realizar atendimentos e consultas clínicas aos usuários seguindo as diretrizes preconizadas na estratégia da política local de saúde; executar as ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, mulher, trabalhador, adulto e idoso; realizar consultas e procedimentos nas Unidades Básicas de Saúde, quando necessário, no domicílio; realizar as atividades clínicas correspondentes às áreas prioritárias na intervenção na Atenção Básica; aliar a atuação clínica à prática da saúde coletiva; fomentar a criação de grupos de patologias específicas, como de hipertensos, de diabéticos, de saúde mental, etc; realizar o pronto atendimento médico nas urgências e emergências; encaminhar aos serviços de maior complexidade, quando necessário, garantindo a continuidade do tratamento na Unidade Básica de Saúde por meio de um sistema de acompanhamento e referência e contra-referência; promover qualidade de vida e contribuir para que o meio ambiente seja mais saudável; discutir de forma permanente junto à equipe de trabalho e comunidade o conceito de cidadania, enfatizando os direitos à saúde e às bases legais que legitimam; participar do processo de programação, planejamento e avaliação das ações e da organização do processo de trabalho das Unidades de Saúde; atuar em programas de áreas específicas de promoção e prevenção; promover e participar de ações intersetoriais com outras secretarias do poder público, sociedade civil e outras equipes de saúde; indicar a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar identificando-se com assinatura e carimbo, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário; contribuir e participar das atividades de Educação Permanente dos Agentes Comunitários de Saúde - ACS, Auxiliares/Técnicos de Enfermagem, Auxiliar de Saúde Bucal e Técnico em Saúde Bucal; participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da UBS; realizar busca ativa e notificação de doenças e agravos de notificação compulsória e de outros agravos e situações de importância local; realizar a escuta qualificada das necessidades dos usuários em todas as ações, proporcionando atendimento humanizado e viabilizando o estabelecimento do vínculo; representar a unidade de saúde em reuniões, palestras e outras atividades quando solicitadas pelo coordenador ou gestor; atuar em programas de saúde e assistência social elaborados em convênio com a União, Estados e Municípios; ainda efetuar exames médicos físicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades nas áreas práticas da medicina, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica; analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença; encaminhar pacientes para atendimento especializado, quando for o caso; realizar visitas domiciliares, internações domiciliares; assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e da medicina preventiva; participar do desenvolvimento e execução de planos de fiscalização sanitária; proceder à perícias médico-administrativas, examinando os doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; realizar exérese de pele, suturas  e pequenos procedimentos de nível ambulatorial; participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referente à sua área de atuação; participar das atividades de capacitação e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situação e/ou problemas identificados, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao município; verificar e atestar óbito; participar de juntas médicas; exercer censura sobre produtos médicos, de acordo com sua especialidade utilizar equipamentos de proteção individual, conforme preconizado pela ANVISA. Executar tarefas afins. Eventualmente, se habilitado, dirigir veículo automotor estritamente no desempenho de suas funções.

Condições de Trabalho: 

a) Geral: carga horária semanal de 08 (oito), 12 (doze), 16 (dezesseis) ou 20 (vinte) horas conforme o art. 3º da presente Lei; 

b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir: atendimento ao público; uso de uniforme e de equipamento de proteção individual; serviço externo; contato com o público; viagens; plantões; trabalho aos domingos, feriados e em períodos noturnos. 

Requisitos para Provimento: 

a) Idade: mínima de 18 (dezoito) anos; 

b) Instrução: curso superior completo em medicina; 

c) Habilitação: específica para o exercício legal da profissão; 

d) Recrutamento: mediante concurso público.

CATEGORIA FUNCIONAL: MÉDICO GINECOLOGISTA

PADRÃO DE VENCIMENTO: 09, de acordo com a carga horária estabelecida nos termos do art. 3º da presente lei.

ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: Realizar atendimentos e consultas aos usuários, nas Unidades de Saúde, além de aliar a atuação clínica à prática da saúde coletiva. 

b) Descrição Analítica:  Prestar assistência médico-cirúrgica e preventiva, diagnosticar e tratar doenças do corpo humano em ambulatórios, clínicas, unidades sanitárias ou quaisquer locais de atendimento público; atender às gestantes que procurarem atendimento, procedendo exame geral e obstétrico; solicitar exames de laboratório e outros que o caso requeira; controlar a pressão arterial e o peso da gestante; dar orientação médica à gestante e encaminhá-la à maternidade; preencher fichas médicas das pacientes; auxiliar, quando necessário, a maternidade e ao bem estar fetais; atender ao parto e ao puerpério; dar orientação relativa à nutrição e higiene da gestante; prestar o devido atendimento às pacientes encaminhadas por outro especialista; prescrever tratamentos; participar de programas voltados para a saúde pública; prescrever medicação e exercer censura sobre produtos médicos, de acordo com sua especialidade; participar de juntas médicas; prestar assistência médica integral à saúde da mulher, na área de ginecologia e obstetrícia;  pealizar anamnese (Histórico Clínico); efetuar exames físicos; efetuar exame ginecológico e/ou obstétrico;  participar, conforme a política interna do Município, de projetos, cursos, eventos, comissões, convênios e programas de ensino, pesquisa e extensão; elaborar relatórios e laudos técnicos em sua área de especialidade; participar de programa de treinamento, quando convocado; orientar mulheres e/ou gestantes quanto ao planejamento familiar, uso de métodos contraceptivos, controle de pré-natal, parto hospitalar, aleitamento materno entre outros; realizar acompanhamento pré-natal da gestante, com encaminhamento quando se fizer necessário; coletar material para exames de preventivo de CA de mama e colo uterino, quando julgar necessário; assessorar, elaborar e participar de campanhas educativas nos campos da saúde pública e da medicina preventiva; desenvolver atividades administrativas (documentos, registros, encaminhamentos, etc.) relativas ao exercício do cargo, utilizando-se dos meios mecânicos e/ou informatizados disponíveis para esse fim; manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença; participar, articulado com equipe multiprofissional, de programas e atividades de educação em saúde visando à melhoria de saúde do indivíduo, da família e da população em geral; Efetuar a notificação compulsória de doenças; Realizar reuniões com familiares ou responsáveis de pacientes a fim de prestar informações e orientações sobre a doença e o tratamento a ser realizado; Prestar informações do processo saúde-doença aos indivíduos e a seus familiares ou responsáveis; Participar de grupos terapêuticos através de reuniões realizadas com grupos de pacientes específicos para prestar orientações e tratamentos e proporcionar a troca de experiência entre os pacientes; Utilizar os equipamentos de proteção individual, pertinentes ao exercício de suas atribuições; Participar de reuniões comunitárias em espaços públicos, privados ou em comunidades, visando à divulgação de fatores de risco que favorecem enfermidades;  orientar e zelar pela preservação e guarda dos equipamentos, aparelhos e instrumentais utilizados em sua especialidade, observando a sua correta utilização; realizar o procedimento de colocação de D.I.U., implantes e demais meios contraceptivos; participar de juntas médicas; exercer censura sobre produtos médicos, de acordo com sua especialidade; demais atribuições pertinentes à profissão, segundo a classe, ordem ou conselho profissional específico; utilizar equipamentos de proteção individual, conforme preconizado pela ANVISA. Executar tarefas afins. Eventualmente, se habilitado, dirigir veículo automotor estritamente no desempenho de suas funções.

Condições de Trabalho: 

a) Geral: carga horária semanal de 08 (oito), 12 (doze), 16 (dezesseis) ou 20 (vinte) horas conforme o art. 3º da presente Lei; 

b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir: atendimento ao público; uso de uniforme e de equipamento de proteção individual; serviço externo; contato com o público; viagens; plantões; trabalho aos domingos, feriados e em períodos noturnos. 

Requisitos para Provimento: 

a) Idade: mínima de 18 (dezoito) anos; 

b) Instrução: curso superior completo em medicina; 

c) Habilitação: específica para o exercício legal da profissão de médico ginecologista; 

d) Recrutamento: mediante concurso público.

CATEGORIA FUNCIONAL: MÉDICO PEDIATRA

PADRÃO DE VENCIMENTO: 09, de acordo com a carga horária estabelecida nos termos do art. 3º da presente lei.

 ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: Realizar atendimentos e consultas aos usuários, nas Unidades de Saúde, além de aliar a atuação clínica à prática da saúde coletiva. 

b) Descrição Analítica: Prestar assistência médico-cirúrgica e preventiva, diagnosticar e tratar doenças do corpo humano em ambulatórios, clínicas, unidades sanitárias ou quaisquer locais de atendimento público; prestar assistência integral à saúde da crianças que necessitem dos serviços de pediatria, para fins de exame clínico, educação e adaptação; fazer acompanhamento em puericultura; analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com padrões normais, a fim de confirmar e/ou informar diagnósticos; participar de atividades educacionais na promoção e prevenção da saúde pública infanto/juvenil; realizar consultas médicas na especialidade, atendendo à demanda pré-estabelecida da rede pública; solicitar exames laboratoriais e outros que se fizerem necessários, efetuar exames médicos, emitir diagnóstico, prescrever medicações, realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva e terapêutica; realizar encaminhamento para tratamento especializado quando necessário; desenvolver atividades administrativas (documentos, registros, encaminhamentos, outros) relativas ao exercício do cargo, utilizando-se dos meios disponíveis para esse fim; realizar atividades e procedimentos assistenciais em sua área de atuação, de caráter eletivo e de urgência e emergência, inclusive ambulatorial e hospitalar, se necessário; examinar a criança, auscultando-as, executando palpações e percussões, por meio de estetoscópio e de outros aparelhos específicos, para verificar a presença de anomalias e malformações congênitas do recém-nascido, avaliar-lhe as condições de saúde e estabelecer diagnóstico; avaliar o estágio de crescimento e desenvolvimento da criança, comparando-o com os padrões normais, para orientar a alimentação, indicar exercícios, vacinação e outros cuidados; estabelecer o plano médico-terapêutico-profilático, prescrevendo medicação, tratamento e dietas especiais, para solucionar carências alimentares, anorexias, desidratação, infecções, parasitoses e prevenir a tuberculose, tétano, difteria, coqueluche e outras doenças; tratar lesões, doenças ou alterações orgânicas infantis, indicando cirurgias e acompanhando o pós-operatório, para possibilitar a recuperação da saúde; participar do planejamento, execução e avaliação de planos, programas e projetos de saúde pública, enfocando os aspectos de sua especialidade, para cooperar na promoção, proteção e recuperação da saúde física e mental das crianças; manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnosticada, tratamento prescrito e evolução da doença; Prestar atendimento de urgência em Pediatria e Clínica Geral; Coordenar as atividades médicas, acompanhando e avaliando ações desenvolvidas, participando do estudo de casos, estabelecendo planos de trabalho, visando dar assistência integral à criança; delegar funções à equipe auxiliar, participando da capacitação de pessoal, bem como de supervisão dos demais recursos envolvidos na prestação de cuidados de saúde infantil; participar de juntas médicas; exercer censura sobre produtos médicos, de acordo com sua especialidade e executar outras tarefas correlatas; utilizar equipamentos de proteção individual, conforme preconizado pela ANVISA. Executar tarefas afins. Eventualmente, se habilitado, dirigir veículo automotor estritamente no desempenho de suas funções.

Condições de Trabalho: 

a) Geral: carga horária semanal de 08 (oito), 12 (doze), 16 (dezesseis) ou 20 (vinte) horas, conforme o art. 3º da presente Lei; 

b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir: atendimento ao público; uso de uniforme e de equipamento de proteção individual; serviço externo; contato com o público; viagens; plantões; trabalho aos domingos, feriados e em períodos noturnos. 

Requisitos para Provimento: 

a) Idade: mínima de 18 (dezoito) anos; 

b) Instrução: curso superior completo em medicina; 

c) Habilitação: específica para o exercício legal da profissão de médico pediatra; 

d) Recrutamento: mediante concurso público.” (NR)
JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI N.º 26/2024
Excelentíssima Senhora Presidente, 

Senhores Vereadores,

Encaminhamos Projeto de Lei com alterações na categoria do cargo efetivo de Médico, prevista na Lei Municipal nº 626, de 18 de maio de 2011, Plano de Carreira dos Servidores Municipais e quadro de cargos e funções.
As alterações propostas visam adequar o cargo efetivo de Médico, subdividindo-o em médico clínico geral, médico ginecologista e médico pediatra, conforme nossa atual situação.
Não há aumento de número de cargos/vagas, visto que atualmente a Lei nº 626/2011, prevê um total de 09 cargos, e com a nova proposta, subdividimos em 07 cargos/vagas para clínico geral, 01 para ginecologista e 01 para pediatra.
Ainda, não haverá qualquer impacto orçamentário-financeiro, visto que não há alteração de vencimentos e carga horária.

O objetivo é atualizar a legislação deixando-a mais transparente e clara, conforme orientação do próprio Tribunal de Contas do Estado.
Com a readequação do cargo de médico para clínico geral, ginecologista e pediatra, alteramos o Anexo I a fim de adequar também as atribuições de cada cargo visando descrever com mais exatidão suas funções. Nos requisitos para provimento adequamos a exigência da habilitação específica para cada caso. 

Embora não haja qualquer alteração nos vencimentos, entendemos pertinente a análise e aprovação desta Digna Casa antes do período das vedações eleitorais, que iniciam em 06/07/2024.

Por todo o exposto, solicitamos a apreciação e votação em regime de urgência, urgentíssima.
Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Sul, aos vinte dias do mês de junho do ano de 2024.

Roberto Martim Schaeffer,

Prefeito Municipal.
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